


RESOLUÇÃO CONSUNI Nº 09, DE 18 DE OUTUBRO DE 2000





Dispõe sobre a instituição da Ouvidoria da UFMT.


 	


O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE  MATO GROSSO, no uso de  suas atribuições legais, e





CONSIDERANDO os termos do processo n.º 23108.003574/2000-5, 02/2000-CONSUNI;





CONSIDERANDO, ainda, a decisão da plenária em sessão realizada no dia 18 de outubro de 2000;








R E S O L V E :








Artigo 1º. Instituir a Ouvidoria no âmbito da Universidade Federal de Mato Grosso, com as atribuições estabelecidas na presente Resolução e jurisdição em todos os setores acadêmicos e administrativos dos “Campi” da UFMT.





Artigo 2º. A Ouvidoria será exercida por um(a) Ouvidor(a), escolhido pelo Conselho Universitário e designado pelo Reitor, dentre servidores(as) docentes e técnico-administrativos, de nível superior, submetidos, respectivamente, aos regimes de Dedicação Exclusiva e de 40 (quarenta) horas semanais, que tenham, pelo menos, 05 (cinco) anos de efetivo exercício na UFMT, ou que sejam do quadro de pessoal aposentado da UFMT.





§ 1º. Estará impedido de exercer a Ouvidoria o servidor que ocupe cargo de direção (CD), função gratificada (FG) ou desempenhe mandato sindical.





§ 2º. A Secretaria dos Órgãos Colegiados Superiores deverá dispor de cópia do “Curriculum Vitae”, para análise, se necessária, das pessoas eventualmente indicadas à serem escolhidas  pelo Conselho Universitário.





§ 3º. A escolha do(a) Ouvidor(a) dar-se-á por votação, no Conselho Universitário, obedecidas as regras do seu Regimento Interno, no prazo de noventa dias, a partir da aprovação da Resolução, em sessão exclusivamente convocada para este fim.





§ 4º. O mandato do(a) Ouvidor(a) será de dois anos, permitida uma única recondução para mandato consecutivo.





Artigo 3º. O(A) Ouvidor(a) será auxiliado, no exercício de suas funções, por um(a) Ouvidor(a) Adjunto(a) e por um(a) Secretário(a), indicados pelo Ouvidor(a) e designados pelo Reitor.











Artigo 4º. Ao Ouvidor ou à Ouvidora serão assegurados plena autonomia e independência, acesso direto a servidores da UFMT, documentos e informações, no âmbito da Universidade, necessários e vinculados ao desempenho de suas funções, bem como, direito a voz nos Conselhos Superiores da UFMT.





Artigo 5º. O(A) Ouvidor(a) exercerá suas funções preferencialmente em regime de dedicação integral.





Artigo 6º. Ao Ouvidor ou à Ouvidora compete:





I - Receber e apurar as procedências de reclamações ou denúncias que lhes forem dirigidas por membros da comunidade universitária ou da comunidade mato-grossense em geral;


II - Recomendar a anulação ou a correção de atos contrários à legislação ou às regras da boa administração, encaminhando representação, quando necessário aos órgãos competentes da administração superior.


III - Propor ao Reitor a instauração de processo administrativo disciplinar, quando necessário, nos termos da legislação em vigor;


IV - Propor a edição, alteração e revogação de atos normativos internos, com vistas ao aprimoramento acadêmico e administrativo da Instituição;


V - Sugerir, às diversas instâncias da administração universitária, medidas de aperfeiçoamento da organização e do funcionamento da Instituição;


VI -  Elaborar e apresentar relatório anual de suas atividades ao Conselho Universitário;


VII - Prestar informações e esclarecimento ao Conselho Universitário, quando convocado para tal fim.





§ Único - no exercício das atribuições previstas neste artigo, o(a) Ouvidor(a) deverá:





I - Receber reclamações e denúncias anônimas, somente se justificável o anonimato;


II - Recusar, como objeto de apreciação, as questões pendentes de decisão judicial;


III - Rejeitar e determinar o arquivamento de reclamações e denúncias manifestamente improcedentes, mediante despacho fundamentado.





Artigo 7º. O(A) Ouvidor(a) poderá ser destituído de sua função, mediante deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Universitário, por iniciativa do Reitor, de membro  do CONSUNI ou de qualquer integrante da comunidade universitária, através de proposta devidamente fundamentada.





Artigo 8º. Constituem motivos para destituição do(a) Ouvidor(a):





I - Perda de vínculo funcional com a Instituição ou alteração do regime de trabalho previsto no artigo 2º;


II - Prática de atos que extrapolem sua competência, nos termos estabelecidos por esta Resolução;


III - Conduta ética incompatível com a dignidade da função;


IV - Outras práticas e condutas que, a critério do CONSUNI, justifiquem a destituição.





Artigo 9º. O dirigente ou servidor(a) da universidade, quando solicitado pelo(a) Ouvidor(a) deverá prestar informações e esclarecimentos sobre o objeto da solicitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, mediante justificativa apresentada ao titular da Ouvidoria Geral.





§ 1º. O não cumprimento do que dispõe o caput deste artigo sujeitará o dirigente ou servidor à apuração de sua responsabilidade, através de procedimentos administrativos pertinentes, mediante representação do(a) Ouvidor(a) ao Reitor.





§ 2º. A omissão, por parte do Dirigente, do que consta do parágrafo anterior, fará parte obrigatoriamente de relatório do(a) Ouvidor(a) ao CONSUNI.





Artigo 10. A Administração Geral da UFMT terá prazo de trinta dias, improrrogáveis, para responder às propostas apresentadas pelo(a) titular da Ouvidoria Geral.


Artigo 11. A Reitoria garantirá, nos limites de suas responsablidades, no prazo de noventa dias, a contar da aprovação desta Resolução, a infra-estrutura material e os recursos humanos necessários à instalação da Ouvidoria.





Artigo 12. Esta Resolução entra em vigor nesta data, ficando revogadas as disposições em
